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PROGRAMA DE GOVERNO DO CANDIDATO A PREFEITO 

FELIPE DE BOLINHA PARA A GESTÃO 2025/2028  

 

INTRODUÇÃO 

 

Este Programa apresenta as principais propostas do candidato Felipe Suzart da Silva ( 

Felipe de Bolinha)  e da “coligação AVANTE: O TRABALHO CONTINUA..., composto pelos 

partidos  AVANTE -  PP  -  PSB – PMB e pela FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA (PV e 

PT), para a administração municipal no período 2025 -2028. O conteúdo programático 

das propostas foram desenvolvido a partir das demandas observadas e de estudos 

técnicos,  e dos inúmeros diálogos com os atores que possuem formação especifica nas 

diversas áreas de atuação que perpassam a administração municipal. 

Cabe ressaltar que este Programa não se configura uma ideia acabada ou 

imposta, mas apenas um esboço das principais ações a serem empreendidas, 

estando aberto a outras contribuições que possam vir a surgir ao longo da 

campanha eleitoral e no decorrer da gestão quando a administração se abrirá 

à participação da comunidade. 

 Plano de Governo aqui proposto  representa um modelo de gestão de alto 

desempenho com participação popular e reflete simultaneamente o pragmatismo e o 

idealismo do candidato. As propostas contemplam objetivos e projetos ambiciosos, com 

envergadura e complexidade que demandarão uma administração extremamente 

dedicada e competente, muito próxima e conhecedora das necessidades dos 

Saubarenses. 

 

 

 

s propostas serão apresentadas para cada uma das principais áreas de foco deste Plano 

de Governo e consistem em um breve diagnóstico da área, as diretrizes, as metas e os 

projetos que a compõem. 

Diagnóstico: analisa os avanços observados na cidade e os principais desafios a serem 

enfrentados nos próximos quatro anos para a área em evidencia. 

Diretrizes: apresentam o desdobramento dos objetivos principais  do Governo para as 

areas determinados; 

Metas: detalham os objetivos táticos a serem perseguidos em cada área alinhados com 

as diretrizes; 

PROPOSTAS DE GOVERNO 
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Projetos: são as ações práticas que, em conjunto, permitirão atingir metas. 

 

 

 

 

 

PROPOSTAS: 

   

• Levar projetos de pavimentação para as ruas dos distritos e bairros da sede. 

• Construção de casas populares em regime de mutirão e em parceria com os 
governos: Federal e estadual, bem como, em associações; 

• Construção de praças e urbanização de canteiros; 

• Ampliar o serviço de iluminação pública; 

• Construção de quadras poliesportivas; 

• Criação de um novo conjunto habitacional; 

• Ampliação do programa de manutenção de estradas vicinais; 

• Melhoramento nos serviços de transportes públicos; 

• Criação de ciclovias nas proximidades da BA 878 até a divisa com Santo Amaro, 
bem como, da sede até o distrito de Cabuçu e Bom Jesus dos Pobres. 

• Construir praça pública na rua do fundo da Prefeitura,  

• Dar continuidade ao projeto de padronização e melhoria da Feira Livre;  

 Dar continuidade aos preojetos em execução da gestão anterior.  

 

   
 

 

Plano Estratégico de Crescimento Econômico e de Desenvolvimento Sustentável com 
a  CRIAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
LIGADO A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

 

• Implantar incubadora de empreendimento econômico e solidário, como forma de 
fortalecer os micros e pequenos negócios informais, rurais e urbanos, existentes no 
município; 

• Manter e ampliar as parcerias com instituições de ensino superior para realização de 
estágios para alunos de cursos Médio/Técnico e superior; 

• dar prosseguimento ao cadastro dos pequenos negócios informais existentes no 
município para buscar o apoio para o desenvolvimento; 

• Estimular as iniciativas associativistas por meio de grupos de produção, 
comercialização e cadeias produtivas de diferentes segmentos econômicos; 

1.1 - OBRAS E INFRAESTRUTURA 

1. ADMINISTRAÇÃO 

1.2 – DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA 
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• Adquirir produtos do Compra Direta da Agricultura Familiar – ‘CDAF, através do 
Programa da Aquisição de Alimentos – PAA. 

• Dar continuidade ao projeto de implantação da feira livre da cidade de Saubara 
para fortalecimento da economia local; 

• Organizar os Catadores de materiais recicláveis em associação e/ou cooperativa 
para implantação da coleta seletiva; 

• Repassar os materiais recicláveis obtidos a partir da implantação do Programa 
Saubara Sustentável: cidade limpa, cidadão consciente, para os Catadores 
cadastrados na prefeitura; 

• Criar critérios, a partir da implantação do Programa Saubara Sustentável, com 
politica de incentivos, para a população que realize a coleta seletiva de materiais 
reutilizáveis e recicláveis em suas residências; 

• ver possibilidade de criar estudo para Implantação do Distrito Industrial de Saubara 
– DISAU. 

 

 

 

 trabalho é considerado um direito social conforme Artigo 6º da Constituição Federal 

de 1988.  O Artigo 170 que trata da ordem econômica dita os seguintes princípios: Art. 

170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios: I - soberania nacional; II - propriedade 

privada; III - função social da propriedade; IV - livre concorrência; V - defesa do 

consumidor; VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 

elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) VII - redução das desigualdades regionais e sociais; VIII - busca do pleno 

emprego; IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 

previstos em lei.  

Neste artigo é estabelecida a meta de se ter a redução das desigualdades regionais e 

sociais e busca pelo pleno emprego, que deve ser objetivo da administração municipal, 

que no entanto tem atuação subsidiária nesta política pública. Considerando que a 

criação majoritária de postos de trabalho, numa economia de mercado, é algo pertinente 

1.3 - TRABALHO 
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às decisões empresariais de investir, podemos dizer que o Poder Público Municipal tem 

capacidade limitada, no que tange à geração de emprego. Isso, todavia, não exclui a 

possibilidade do referido Poder deflagrar ações que possam contribuir para amenizar o 

grave problema do desemprego e mesmo induzir os agentes econômicos privados a 

criarem postos de trabalho.  

Prover a cidade com políticas de geração e qualificação do emprego é hoje um desafio. 

Abaixo apresentamos alguns pontos que se mostram como mais representativos destes 

desafios:  

 

PROPOSTAS: 
 

 Implementação dos Programas de Qualificação Profissional em parceria com os 

Governos Estadual e Federal;   

 Ampliar as parcerias com ONG’s e Sistema S (SESI, SENAI e SENAC) com o 

objetivo de melhor preparar os profissionais pra atuarem em suas áreas de 

trabalho;  

 Criar meios para desburocratização na implantação de micro e pequenas 

empresas, assim como a redução de custos inicias e de manutenção das mesmas; 

 Implantação, em parceria com a Secretaria Estadual do Trabalho, Emprego, 

Renda e Esporte – SETRE, de cursos permanentes de qualificação do trabalhador.  

 Incentivar a contratação, pelas empresas, de jovens e incentivar o 

aprimoramento profissional desta juventude;  

 Incentivar o surgimento de novas oportunidades de emprego, mediante aplicação 

de ampla parceria entre iniciativa privada e poder público; 

 

 

 
 

 

 Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 23: É competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: II - cuidar da saúde e 

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; X - 

combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração 

social dos setores desfavorecidos. 

sso significa que, de acordo com a Constituição, é de competência compartilhada da 

2 - ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 



6 
 

União, Estados e Municípios o combate as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos, assim como 

a proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. Os princípios que devem 

reger o sistema de assistência social estão previstos nos Artigos 203 e 204 da 

Constituição Federal de 1988. A sua leitura na íntegra torna-se de extrema relevância. 

 Assistência Social como política de proteção social configura-se um conjunto de 

serviços para garantir que o cidadão não fique desamparado quando ocorram situações 

inesperadas, nas quais a sua capacidade de acessar direitos sociais fica comprometida e 

tenha uma nova possibilidade. No entanto, a consolidação da assistência social como 

política pública e direito social, ainda exige o enfrentamento de importantes desafios, 

para fortalecer as famílias e desenvolver sua autonomia, apoiando-as para que superem 

eventuais dificuldades e acessem os direitos sociais, evitando o rompimento de laços. 

Também apoia o fortalecimento da comunidade, incentiva sua mobilização e ainda oferta 

benefícios, garantindo a sobrevivência em momentos críticos. Assim, nossa proposta é 

continuar fazendo valer o que preconiza essa importante política e garantir atendimento 

de qualidade a todas as famílias que dela necessitam: 

PROPOSTAS: 

 

 

 • Criação do Vale Visão (Aquisição de óculos) 

 • Criação do Projeto ALIMENTA SAUBARA, Para comunidades Carentes Da Zona 
Rural baseado na Cultura da Comunidade. 

 • Criação ou Fortalecimento do programa de qualificação e capacitação 
Profissional; 

 • Criação do Programa - Rede de Oportunidades (Parcerias com a Rede Pública 
e Privada para Pequenos Financiamentos e/ou inserção no Mercado de Trabalho 
das Pessoas Qualificadas nos Cursos oferecidos pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Habitação). 

 • Acompanhamento Técnico Social as Famílias Contempladas nos Programas 
Habitacionais. 

 • Ampliar as ações ao Projeto da 3ª Idade e construção de um centro próprio. 

 • Intensificar as Políticas da Assistência Social em Convênio com as esferas 
Federal e Estadual 

 • Manter o programa CRAS nos Bairros e nas Comunidades. 

 • Manter o Departamento Municipal de Direitos Humanos com vistas ao 
fortalecimento das ações Municipais, como: Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; 
Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual; Erradicação do Trabalho Infantil 
e Proteção ao Trabalho do adolescente; Enfrentamento e Atenção ao Uso Abusivo 
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de Substâncias Psicoativas por Crianças e Adolescentes. 
 Incentivar a produção cultural e de lazer para as pessoas idosas; 

 Promover a valorização da pessoa idosa e a conscientização familiar quanto às 

suas necessidades e direitos; 

 Reestruturar o Conselho Tutelar com sede própria e veículo; 

 Garantir a formação continuada dos trabalhadores da assistência social com 

capacitações e treinamento; 

 Implantação e Implementação dos Grupos de Produção (cooperativa) para 

trabalhar em parceria com outras políticas públicas e parceiros tais como: SENAR, 

Colônia de Pescadores, SESI e SENAI; 

 Programa de orientação para prevenção de alcoolismos e drogas; Combate e 

erradicação do trabalho infantil e a exploração sexual; 

 Capacitação dos conselheiros tutelares para atuação e efetiva e correta de suas 

funções; 

 manutenção do plano para erradicação de casas sem condições mínima de 

moradia; 

 Revisão do Cadastro Único para inserção nos Programas Sociais fazendo a busca 

ativa para incluir pessoas atualmente afastadas dos programas pela falta de 

acesso à informação; 

 Criação da diretoria da Juventude e Adolescentes, para desenvolver política 

especifica para a juventude Saubarense  

 

 

 

 

A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 30:  

VI–Compete ao Municipio manter, com a cooperação técnica e financeira da 

União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;  

- Isso significa que, de acordo com a Constituição, toda a organização da Educação pré-

escolar e do ensino fundamental é de competência do município, que poderá conter com 

apoio técnico e financeiro da União e do Estado para exercer essa atribuição. Isso não 

impede que estados e união também mantenham instituições próprias nestes níveis de 

ensino, ou ainda que os municípios possam manter instituições escolares para os demais 

níveis, mas os mesmos não possuem esta obrigação. Os princípios que devem reger o 

sistema educacional estão previstos na íntegra nos Artigos 205 e 206 da Constituição 

3 - EDUCAÇÃO – MAIOR LASTRO DE UMA NAÇÃO 
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Federal de 1988, valendo-se da sua leitura complementar para que o direito à promoção 

da educação e o dever de como aplicar na prática se justifica. É a Lei 9.394 de 1996, 

conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que irá explicar melhor o que 

está estabelecido na Constituição, isso é, quais os papeis esperados do município com 

relação à educação pré-escolar e ao ensino fundamental.   

PROPOSTAS: 

 

• Continuar o projeto de connstrução, reforma e ampliação da estrutura da rede escolar 
municipal com o objetivo de ampliar a oferta de vagas; 

• Continuar  o fortalecendo a aprendizagem através do incentivo a formação profissional 
de professores e servidores; 

• Fortalecer a formação da Juventude através de parcerias para ofertas de cursos 
técnicos e profissionalizantes; 

• Manter a política de Valorização Profissional através da atualização anual do Piso 
Salarial Nacional e do PCCR; 

• Incentivar a pesquisa como fortalecimento para a educação da Juventude; 

• Ampliar  espaços de leitura nas escolas; 

• Fortalecer o uso de tecnologia nas Escolas Municipais, firmando mais parcerias com o 
MEC e FNDE; 

• Criação das Gincanas do conhecimento; 

• Aperfeiçoar a politica no fortalecimento da qualidade do transporte escolar; 

• Potencializar ações formativas para profissionais da educação nos mais variados 
seguimentos da educação; 

; 

 Implantar curso preparatório para o Instituto Federal da Bahia – IFBA na modalidade 

integrado e subsequente; 

 Implantação do Programa de Informática nas escolas; 

 Ampliação da politica  da educação em tempo integral com vistas aos componentes 

curriculares atrelados a Base Nacional Comun Curricular – BNCC, juntamente com a 

parte e profissionais em busca do avanço do índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica – IDEB, em 2025; 

 Garantir a alfabetização concreta das crianças até 7 anos de idade; 

 Transformar a saubara em referencia nacional na educação básica; 

 

 Intensificar o processo de estimulo e formação para estudantes e profissionais em 

busca do avanço do indicee de desenvolvimento da educação básica – IDEB, EM 

2025; 
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 Ampliar o número de vagas para educação básica; 

 Transformar Saubara em referência nacional da educação básica; 

 Garantir alfabetização concreta das crianças com até 7 anos de idade; 

 Reduzir a taxa de analfabetismo funcional entre os estudante do 4º e 6º anos; 

 Intensificar a politica municipal para erradicar o analfabetismo e ampliar o nivel de 

escolaridade de jovens e adultos; 

 Promover novas campanhas, premiações e concursos que incentivem a leitura e o 

uso mais frequente da biblioteca e dos site de pesquisa; 

 Aprimorar o ato didático pedagogico nas culminancias dos projetos externos odo 

desfile cívico do 2 de julho, caminhada da primavera, bem como, do LITERPARK  e 

Afrocoletividade; 

 

  A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 30: Art. 30. Compete aos  

- Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população. - Isso significa que, de acordo com a Constituição, 

é possível interpretar que os serviços de atendimento à saúde ocorrem em território 

local, e que poderá conter a cooperação técnica e financeira da União e do Estado para 

exercer essa atribuição. Isso não impede que estados e a União mantenham instituições 

hospitalares próprias em nível local. É a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990 que 

dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS) para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, além de apontar sobre a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes a cada ente federado. O Sistema Único de Saúde (SUS) é, de 

acordo com a Lei supracitada, um conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 

instituições federais, estaduais e municipais, seja da administração direta, indireta ou 

das Fundações mantidas pelo Poder Público. Neste Sistema também estão incluídas as 

instituições públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa 

e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de 

equipamentos para saúde. De acordo com esta legislação a iniciativa privada pode vir a 

participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar.   

 

PROPOSTAS: 

 

 • Criar um dpartamento na Rede de Saúde Municipal para orientação e 
encaminhamento para tratamento de dependentes químicos. 

 • Reforma estrutural nos Centros Clínicos ( USF),  ampliando os serviços e 

4 - SAÚDE – MAIS QUALIDADE DE VIDA 
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exames especializados de média complexidade. 

 • Reestruturação da Central de Marcação de Consultas e Exames. 

 • Construção da Central de Dispensação de Medicamentos (Farmácia). 

 • Implantação de uma Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24 horas no bairro 
do Porto de , em parceria com o Governo Federal. 

 • Implantar o programa “Saúde Itinerante” percorrendo mensalmente as áreas 
prioritárias, deslocando a estrutura da Secretaria de Saúde em seu corpo 
administrativo e técnico com atendimento voltado aos programas. 

• Assegurar o transporte no deslocamento dos usuários acometidos com doenças 
crônicas e de tratamentos contínuos em outros municípios. 

• Expandir a Estratégia Saúde da Família com todos os programas preconizados 
pelo Ministério da Saúde. 

• Criação do Centro de Referência a Saúde da Mulher com os serviços 
especializados. Ampliando e intensificando o atendimento de pré-natal, parto e 
pós-parto a população alvo, através da parceria com o Programa Rede Cegonha 
do Governo Federal. 

• Manter a  Unidade Odontológica vinculada a Unidade Básica de Saúde nas 
comunidades rurais ainda não atendidas pelas unidades de saúde bucal. 

• Construção do Centro de Controle de Zoonoses, específico para cães e gatos 
visando combater a Leishmaniose (Calazar) e a toxoplasmose. 

• Intensificar as ações de combate a dengue de acordo com o Plano de 
Contingência Municipal. 

• Implantar ações em combate a mortalidade materno-infantil. 

• Implantar o segundo NASF (Núcleo de Apoio da Saúde da Família) projeto 
itinerante para dar suporte às unidades básicas de saúde com 06 (seis) 
especialidades. 

 • Desenvolver através do NEP (Núcleo de Educação Permanente) um trabalho de 
capacitação continua e humanizada com todos os profissionais da saúde. 

 • Criar o SMA – Sistema Municipal de Auditoria do SUS para controle e avaliação 
e auditoria de acordo com a lei orgânica do SUS 8080 que foi regulamentado 
através do decreto 7508/2011 para melhor atender a população. 

 • Construção de um pólo de academia da saúde no Bairro do Porto. 

 • Fortalecer a Vigilância em Saúde 

 • Pleitear junto ao governo estadual a  implantação da UTI Neonatal e para 
adulto. 

 • Garantir a crianças recém-nascidas: Teste da orelhinha; bem como registro de 
nascimento; 

 • Criar um centro de  apoio  e encaminhamento aos portadores do câncer; 

 • Criar uma unidade de apoio a saúde dos idosos; 
 Implantar um sistema informatizado e integrado entre as unidades de saúde com 

o armazenamento do histórico de atendimento dos pacientes; 

 Adquirir uma UTI Móvel (Veículo com equipamentos necessários para o translado 
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de pacientes e primeiros socorros); 

 Manter a distribuição gratuita de medicamentos para doenças como pressão alta, 

diabetes, colesterol e outros; 

 Promoção de campanhas itinerantes, nos distritos, voltadas a exames 

oftalmológicos, diabéticos, ginecológicos e urológicos; 

 Equipar o hospital como estrutura básica para realização de exames e de 

pequenas cirurgias; 

 

 

 Expansão gradativa das especialidades médicas existentes no serviço público 

municipal, diminuindo também a necessidade de deslocamento para outras 

cidades para tratamento médico; 

 Dinamizar e potencializar o trabalho dos agentes comunitários de saúde, 

permitindo que façam um trabalho mais amplo e eficiente no atendimento ao 

cidadão. Essa estruturação     passa     pela     compra     de equipamentos e 

materiais, bem como pela valorização e capacitação dos profissionais do PSF; 

 

 

 

 

A pesca e a mariscagem em Saubara, colocam-se como principais atividades econômicas 

do municipio, abrigando um contingente de mais de 4 mil pessoas, representando cerca 

de 40% dos postos de trabalho do municipio.  Promover ações articuladas para 

consolidar estas atividades, garante a conservação ambiental e o desenvolvimento 

sustentado nas comunidades litorâneas.  

PROPOSTAS: 

 Criar um programa de Incentivo e apoio técnico para implantação de novas 
culturas – PROGRAMA TERRA FORTE; 

 Aquisição de tratores e implementos agrícolas para o fortalecimento ao homem 
do campo; 

 Implantação do Programa Cidadão Rural; 

 Implantação do Programa Pescador Consciente; 
 Construção de uma unidade modelar de beneficiamento e comercialização do 

pescado; 

 Construção de um barracão com ponto de água e energia e Instalação de um 

guincho para consertos e reparos de embarcações de pesca; 

5 – PESCA, AGRICULTURA E AQUICULTURA  
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 Interação junto aos bancos oficiais para cessão de credito e financiamento de 

embarcações e petrechos de pesca; 

 Implementar um serviço de apoio e assistencia social aos pescadores em longos  

periodos de de chuva e ventania, com fornecimentos de cestas basicas de 

alementos e medicamentos quando necessarios; 

 Melhorias nas estradas e caminhos de acessos dos portos pesqueiros para 

embarque e desembarque do pescado e dos petrechos de pesca;  

 Garantir estrada boa para que os nossos produtores possam escoar a produção 

e se deslocarem para o centro da cidade com conforto e segurança; 

 Cumprimento da Legislação que trata da obrigatoriedade por parte dos 

municípios de aquisição de gêneros da merenda escolar de produtores locais; 

 Implantação de Programa de extensão rural (assistência técnica e capacitação) 

de acordo com a aptidão de cada seguimento; 

 Programa de fortalecimento e incentivo de produção agrícola orgânica na 

agricultura familiar, 

 Possibilitar a ida de agricultores a feiras e eventos do setor na busca por 

parcerias, tecnologias e informações que permitam melhorias nas culturas, 

propriedades e lucratividade; 

 Facilitar o serviço de inspeção municipal, para que os produtos agrícolas, 

produzidos na propriedade rural estejam dentro dos padrões de segurança 

alimentar e possam ser comercializados em Campos Novos e região. 

 Continuar apoiando iniciativas e incentivar os produtores rurais, pescadores e 

marisqueiras e proprietários rurais quanto as práticas de conservação do meio 

ambiente, entre elas: preservação de nascentes, cursos d’água e matas ciliares; 

 Instalar Stands para atendimento e informação aos visitantantes durante o 

periodo de alta estação nos distritos de Cabuçu e Bom Jesus dos Pobres; 

 Construir estacionamentos dotados de infraestrutura de sanitarios masculino e 

feminino, lanchonetes e farmacias nos distritos de Cabuçu e Bom Jesus dos 

Pobres; 

 Realizar eventos que promovam o município e potencialidades. 

 

 

 

A Constituição Federal de 1988 assim define em seus Artigos 23 e 30: Art. 23. É 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: III - 

6 - CULTURA, ESPORTE E LAZER 
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proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 

os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; IV - impedir a 

evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 

histórico, artístico ou cultural; V -  proporcionar os meios de acesso à cultura, à 

educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;  (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) ... Art. 30. Compete aos Municípios: IX - promover a 

proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual. Observando a Constituição, é possível avaliar que a 

exigência neste caso está fundamentada na proteção aos documentos, as obras e outros 

bens de valor histórico, artístico e cultural, aos monumentos, às paisagens naturais 

notáveis e aos sítios arqueológicos, e na proteção  do patrimônio histórico-cultural local. 

Mesmo que legalmente a cultura não abarque outras manifestações culturais, cabe a um 

Prefeito compreender se o município se manifesta culturalmente para além dos 

patrimônios existentes. 

PROPOSTAS: 

  Divulgar a cultura local em eventos intermunicipais; 

  Apoiar a revitalização do patrimônio histórico do município; 

  Continuar o apoio aos escritores e a literatura popular; 

  Criar um Cine Teatro que garanta a valorização das expressões artísticas e 
culturais do município do Saubara; 

 Fortalecer o cenário artístico-cultural da cidade por meio da efetivação de ações 

de reestruturação de espaços culturais e de fomento à produção dos diversos 

segmentos culturais do município, disponibilizando os subsídios necessários à 

ampliação das manifestações culturais e consolidando a identidade cultural do 

Natal; 

 Criação do Fórum Permanente de Cultura, que funcionará, com o intuito de 

garantir o diálogo constante entre a prefeitura e o setor cultural, e assim garantir 

condições para o desenvolvimento das ações como festivais culturais e 

manifestações; 

 Cadastrar, incentivar e apoiar os grupos folcloricos existentes do municipio com 

a contratação e capacitação de mestres da cultura popular para dar continuidade 

a existencia desses grupos para garantir a sua sobrevivencis para as  atuais e 

futuras gerações; 

 Apoio e promoção de eventos e festivais para o fortalecimento e valorização da 

cultura e dos grupos folcloricos domunicipio; 
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 Ampliação do número de modalidades Esportivas atendidas pelas escolas, na 

sede e nos distritos envolver profissionais da educação, focando a formação do 

cidadão pleno, para que cada um possa construir seu próprio futuro; 

 Garantir e aprimorar as fanfarras das Escolas Municipais nas suas atividades e 

investir na aquisição de novos equipamentos;  

 Continuar apoiando e promovendo todas as práticas culturais e festas tradicionais 

do calendário municipal; 

  Estruturar a diretoria de Esportes abarcando ações voltadas para juventude   

criando um organograma interno atendendo assim aos anseios atuais do setor;  

 Continuar valorizando o futebol de campo como espaço de convivência coletiva 

e democratizar o uso do estádio destinado à sua prática; 

 Continuar apoiando a política de esportes integradas a outras áreas, associados 

à terceira idade, à criança e adolescente, às pessoas que participam dos 

programas de saúde como: hipertensos, diabéticos e incluir as pessoas 

portadoras de necessidades e outros; 

 Apoiar as práticas esportivas nas escolas municipais, começando pela iniciação 

esportiva, passando pela disseminação do esporte em larga escala e em 

diferentes modalidades, até a descoberta de talentos para o esporte competitivo; 

 Dar conuidade ao  calendário oficial de eventos culturais no município, divulgando 

o mesmo por diversos meios para que os munícipes e também turistas possam 

prestigiar; 

 Buscar parcerias com os órgãos estaduais e federais, para adquirir um ônibus 

exclusivo para viagens de estudo e intercâmbios culturais e esportivos; 

 Realização anual do Festival de Frutos do mar para promoção dos pescadores e 

marisqueiras através da valorização do seu produto e de sua cultura;  

 Criação do centro de cultura popular e valorização dos artistas da terra; 

 Criação do moderno programa “Cidade Conectada” para instalação de WIFI 

(internet móvel) nos principais pontos e praças da cidade para facilitar 

comunicação e interação da população acompanhando as novas tecnologias. 

 
 

 

 

O Artigo. 225 da Constituição Federal,  garante que todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

7 - MEIO AMBIENTE  
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qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Art. 180. A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de 

desenvolvimento social e econômico. 

om vistas à um município cada vez mais orientado pelos parâmetros da 

sustentabilidade e com base nos bons resultados alcançados na área de Educação 

Ambiental, procurar-se-á intensificar os trabalhos na área do meio ambiente, 

aumentando os serviços prestados e colaborando para a manutenção da biodiversidade 

local e conservação e proteção dos ecossistemas de manguezais, praias, áreas de 

restinga e remanescentes de mata atlântica ainda existentes no município. Mas não 

podemos pensar em Turismo em Saubara, sem citar as belíssimas praias de Cabuçu, 

Bom Jesus dos Pobres e Araripe, alinhadas aos nossos ecossistemas de mangazais e 

remanecentes de mata atlantica propicios ao turismo ecologico. Que vem  de atraindo a 

cada dia  novos empreendimentos no município.  

 

PROPOSTAS: 

 

 Modificar o sistema de destinação final de resíduos sólidos com o fim do lixão e 

busca de recursos para a construção de um aterro sanitário nos padrões 

ambientais vigentes;  

 Implantar ações de arborização urbana, por meio da criação dos projetos 

“Sementes do Futuro “Andando na  Sombra é Melhor” e construir um viveiro 

municipal;  

 Implantar nos Parques Ambientais que forem construídos, a cultura da 

preservação, conservação e contemplação dos recursos naturais, aliado à prática 

de esportes e atividades culturais;  

 Arquitetar mecanismos de controle e fiscalização da poluição sonora e ambiental;  

 Buscar parcerias para a implantação do esgotamento sanitário na cidade de  

assim como a construção da Estação de Tratamento de Esgoto; 

 Ampliar os Programas de Educação Ambiental; 

 Ampliar os serviços prestados à população pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente; 

 Realizar eventos que promovam o município e potencialidades. 

 

 8 - SEGURANÇA PÚBLICA 
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A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 23: É competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: XII - estabelecer e implantar 

política de educação para a segurança do trânsito. O Artigo 144 da Constituição Federal 

de 1988 apresenta: Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: ... § 8º Os 

Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei. ... § 10. A segurança viária, exercida para 

a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas 

vias públicas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) I - compreende a 

educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades previstas em 

lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em 

Carreira, na forma da lei.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) Observa-

se, ao analisar os artigos, que a segurança pode ser entendida sob duas vertentes, 

primeiro sob a ideia da segurança pública e, em segundo lugar, da segurança de 

trânsito/viária. Ambas as vertentes podem ter órgãos municipais, que apoiariam as 

polícias militar e civil no caso da segurança pública, ou assumindo a gestão ou apoiando 

a polícia militar no caso da segurança do trânsito. 

 

PROPOSTAS: 

 

 Continuar incentivando o Departamento de Segurança Publica e criar o Comitê 

Integrado de Segurança, vinculado diretamente ao gabinete do prefeito. O 

prefeito assumindo a correta responsabilidade que lhe cabe na segurança pública 

e responsabilizando as áreas envolvidas com o tema como as secretarias da 

Assistência Social, Saúde, Educação, Esporte e Cultura;. 

 Continuar a incentivar e estimular a Guarda Municipal; 

 Instalação de câmeras em torres de observação na principais vias de acesso, que 

enviarão imagens de toda cidade em tempo real para uma central da Guarda 

Municipal e da Cia. de Policia Militar; 

 Atuar com rigor no cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
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coibindo a de venda de bebidas alcoólicas, armas, drogas e outros produtos para 

menores de 18 anos.  

 Apoio de intensificação juntos as policias (civil e militar) para combate a furtos e 

trafico de drogas; 

 Solicitação de implantação de uma Companhia Independente da Polícia Militar no 

município; 

 Fortalecer as ações de segurança realizadas em parceria com as demais 

instituições de segurança existentes no município.  

 Comprometer-se com o programa de apoio ao dependente químico, ampliando 

as iniciativas já existentes.  

 Humanizar o trânsito seus agentes na zona urbana.  

 
 

 

 

 
 

• Implantação da ouvidoria pública municipal, através da criação do programa “FALA 

CIDADÃO”. 

• Manutenção física do Centro Administrativo Municipal. 

• Reestruturação da rede INTRANET e do Sistema de Tecnologia da Informação. 

• Continuar fornecendo serviços online aos contribuintes. (IPTU, Certidões Negativas, 
NFSe, entre outros). 

• Atualização do Estatuto do Servidor; 

• Atualização da Lei Orgânica Municipal; 

• Realização de Concurso Público. 

 

 
 
 
 
Ações da Secretaria da Igualdade Étnico-Racial- Saubara-BA 
 
A Secretaria de Igualdade Étnico-Racial de Saubara foi criada pela Lei 08/2013, com as 
seguintes atribuições: 
I – Formular, desenvolver, coordenar, propor, executar politicas publicas de promoção 
de ação governamental para equidade social nas áreas de saúde, educação, 
cultura,conselho municipal da criança e do adolescente e outras que necessitar da 
intervenção das secretarias; 
II – Promover a equidade e a proteção dos direitos da população afro-brasileira, LGBT, 
da mulher, de gêneros e sexualidade, da juventude e do adolescente, grupos afetados 
pela discriminação, preconceitos e demais forma de intolerância; 

9 – MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

10 – IGUALDADE RACIAL 
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III – Articular, promover e estabelecer parcerias com órgãos do governo e com a 
sociedade civil para promoção de politicas de ações afirmativas da promoção da 
equidade social dos grupos assistidos pela secretaria; 
IV – Elaborar, coordenar e executar politicas afirmativas de acesso, inclusão e 
permanência no mercado de trabalho e na escola, desenvolvendo projetos para 
incentivos o empreendedorismo dos grupos assistidos pela secretaria; 
V – Promover a realização de estudos técnicos e estatísticos visando a formação de um 
banco de dados sobre a situação da população assistida pela secretaria; 
 

PROPOSTAS: 

Ações 
 
Dar continuidade à ministração de: 
- Curso de Marcenaria Básica: 
Capacitar jovens/adolescente para construção de móveis, reforma, montagem e reparos. 
- Curso de Corte e Costura de Langerie Moda Praia Com Certificação: 
Capacitar Mulheres em todas as faixas etárias em corte, costura customizadas e 
construção de 
peças de roupas intimas e moda praia. 
- Curso de Palete com Certificação: 
Atender demanda por profissionais capacitados para desenvolver artefatos utilitários e 
decorativos de paletes, confeccionando produtos de pequeno porte como: cadeira, 
mesa, criado mudo, sofá, painel de televisão e banco. 
- Curso de Percussão com Certificação: 
Desenvolver a percussão musical e rítmica, habilidade instrumentais para execução de 
uma diversidade de ritmos e repertório. 
- Novembro Negro: 
Promoção de Palestras: 
- As Matrizes Africana e Seu Legado Social para Sociedade 
Brasileira Local: SMIER-Secretaria Municipal da Igualdade Étnico-Racial 
Palestrante: Juipurema Sandes (Professor de História e Doutor em Educação). 
- Respeito a Diversidade e Orientação Sexual Local: SMIER- 
Secretaria Municipal da Igualdade Étnico-Racial Palestrante: Frederico Luz 
(Pedagogo e Mestre em História da África). 
- Saúde da População Negra Local: SMIER-Secretaria Municipal 
da Igualdade Étnico-Racial Palestrante: Lilian Grave Custódio (Médica Pediatra 
e Terapia Intensiva). 
– Curso de Confecção de Estatuetas Africana: 
Criação de Bonecas africanas utilizando folhas de papel e cola, curso duração 
de 3 (três) meses. 
 - Curso de Designer de Sobrancelhas: 
Aprender a cuidar e delinear sobrancelhas utilizando técnicas específicas e 
levando em conta a personalidade, formato do rosto, espessura dos fios e 
largura da sobrancelha. 
– Curso de Percussão: 
Desenvolver a percussão musical e rítmica, habilidade instrumentais para 
execução de uma diversidade de ritmos e repertório. 
 
– Curso de Manicure e Pedicure: 
aprender diversas técnicas profissionais com o método passo a passo, entre 
elas, esmaltagem e acabamento, aplicação e manutenção de unhas postiças, 
hidratação e cutilagem a seco, esterilização dos instrumentos. 
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– Curso de Flore em EVA: 
Aprender a confeccionar flores em EVA, com tamanhos variados e cores 
diversas. 
– Curso de Aplique de Cabelo: 
Aprender a Sistema Mega Hair e demais técnicas de alongamento capilar, 
Análise da estrutura e tipo do cabelo, Diagnostico: Preparação do cabelo, 
Material Utilizado, Técnicas utilizadas: nó italiano, entrelaçamento, cola de 
queratina, trançado fio a fio, Técnicas de acabamento, Manutenção, 
lavagem, corte e escova em cabelos com alongamento. 
- Curso de Confecção de Camisas: 
Aprender cortes, costuras, desenhos, metragem de tecido, tipos de tecidos, 
esquema geométrico da base da camisa, modelagem e etapas de corte. 


